
LEI Nº 3.307

DE 01 DE NOVEMBRO DE 2016
(Projeto de Lei nº 93/2013 – Autor: Vereador Sérgio Caldas Santana)
DISPÕE SOBRE A RETIRADA DE VEÍCULOS ABANDONADOS NAS VIAS PÚBLICAS NO MUNICÍPIO DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 26 de setembro de 2016 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.307
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a retirar os veículos de propulsão humana, estacionados em vias públicas, motorizado ou não e em condições de visível estado de abandono, que ofereça risco à saúde pública e/ou segurança.
Art. 2º Caracterizando o visível estado de abandono, com aparências externas e/ou internas identificadas a olho nu pelo mau estado de conservação, fica dispensada a notificação do(s) proprietário(s) ou possuidores nos casos enquadrados no inciso III do artigo 1275, da Lei Federal nº 10.406/02.
Art. 3º Os veículos encontrados em vias públicas, identificados pelo mau estado de conservação e abandono, serão removidos ao pátio do concessionário do Município e levados a hasta pública, decorridos noventa (90) dias após o seu recolhimento, ao não ser procurado pelo seu proprietário ou por seu representante legal.
Art. 4º São agentes da autoridade de trânsito competentes para lavrar o auto de identificação de características de abandono e remoção da via pública:
I – Agentes de Trânsito;
II – VETADO.
Art. 5º Removido ao pátio concessionário do Município o veículo abandonado só poderá ser retirado mediante o cumprimento das seguintes obrigações:
I – em até sessenta (60) dias da data da apreensão, por quem se apresente como proprietário ou possuidor ou representante legal do veículo, devidamente identificado pelos meios em direito admitido ou por procurador devidamente habilitado através de procuração pública, trazendo provas de que o objeto abandonado é de sua propriedade;
II – mediante o pagamento do transporte do veículo do local da apreensão até o pátio concessionário e o pagamento das despesas de guarda;
III – em caso do objeto abandonado ser um veículo automotor, além dos pagamentos contidos no inciso II acima, será exigido o pagamento das multas caso tiver registro, seguro obrigatório e demais taxas devidas:
a) em caso de veículo automotor com registro de venda comunicada, somente será transferida a propriedade;
b) em caso de impossibilidade de recuperação, o veículo somente será liberado após a respectiva baixa junto ao órgão de trânsito competente.
IV – o veículo apreendido somente será retirado do pátio sobre guinchos plataforma ou sobre carroceria, vedado o uso de cordas, correntes ou cambão.
Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a nomear Comissão de Leilão de Veículos Apreendidos.
Art. 7º Os recursos obtidos com o leilão desses objetos/veículos serão depositados na conta da Companhia de Engenharia de Trânsito para investimentos em manutenção de sinalização de trânsito, campanhas de educação para o trânsito e outras despesas elencadas no artigo 320, da Lei Federal no 9.503/97.
Art. 8º O Poder Executivo regulamentará as disposições necessárias para a efetiva aplicação da presente lei.
Art. 9º Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 01 de novembro de 2016.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 01 de novembro de 2016.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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